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A matér ia a publ icar no «Bolet im da República» deve ser 
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assunto, donde conste, a lém das indicações necessárias para 
esse efe i to , o averbamento seguinte, assinado e autent icado. 
Para publ icação no «Bole t im da República». 

S U M Á R I O 

Conselho de Ministros 

Decreto n.o 12/90: 

Determina a obrigatoriedade do Registo na Conservatória do 
Registo Predial, da propriedade imobiliária do Estado, 
resultante da nacionalização ou reversão. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto n.° 12/90 

de 4 de Julho 

O Decreto - Lei n.° 5 /76 , de 5 de Fevereiro, decretou 
a reversão para o Estado, de todos os prédios de rendi-
mento bem como dos que se encontrem em situação de 
abandono, sem impor que tal reversão fosse acompanhada 
do respectivo registo. 

A descentralização e o melhoramento do sistema, de 
gestão e controlo do parque imobiliário do Estado exige, 
como pressuposto, o registo dos imóveis nacionalizados. 

Nestes termos, ao abrigo do disposto na alínea h) do 
artigo 60 da Constituição da República, o Conselho de 
Ministros decreta: 

Artigo 1. A propriedade imobiliária do Estado resul-
tante da nacionalização ou reversão por abandono está 

obrigatoriamente sujeita a registo na Conservatória do 
Registo Predial, onde os respectivos imóveis se encontram 
inscritos. 

Art. 2. E da responsabilidade dos órgãos ou instituições 
do Estado que utilizem ou tenham à sua guarda imóveis 
nacionalizados ou que reverteram a favor do Estado, pre-
parar o expediente necessário para o seu registo. 

Art. 3. O registo só se efectuará após despacho do 
Ministro da Construção e Águas que determine a situação 
jurídica dos imóveis, em conformidade com os Decretos -
Leis n.os 16/75 e 5 /76 , de 13 e 5 de Fevereiro, respec-

tivamente. 
Art. 4. O despacho a que alude o artigo anterior, deverá 

conter a descrição do imóvel ou fracção autónoma a regis-
tar, em harmonia com o Código do Registo Predial. 

Art. 5. A propriedade imobiliária do Estado a que se 
refere o presente decreto será registada em nome do Es-
tado, pelo Ministério das Finanças, competindo ao Depar-
tamento do Património do Estado proceder ao seu registo. 

Art. 6. O pedido para o registo será dirigido ao Conser-
vador do Registo Predial, acompanhado da certidão do 
despacho referido no. artigo 2 do presente decreto. 

Art. 7 - 1. Os imóveis que à data da nacionalização 
pertenciam a organismos e instituições do Estado, trans-
formados em empresas estatais, passarão a integrar o patri-
mónio destas, mediante prévio registo no Departamento 
do Património do Estado do Ministério das Finanças e 
segundo regras de avaliação financeira que forem estabe-
lecidas. 

2. Para efeitos do número anterior o Ministro de tutela 
apresentará a respectiva proposta de integração com o 
expediente necessário ao Ministro das Finanças. 

Art. 8. Tudo o que for omisso, relativamente ao registo, 
será regulado pela legislação em vigor. 

Aprovado pelo Conselho de Ministros. 

Publique - se. 

O Primeiro - Ministro, Mário Fernandes da Graça Ma-
chunao. 


